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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão 

 
Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - Iamspe 

 
 

EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES Nº 112/2020 

 
O Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – Iamspe, por meio da 
Comissão Especial de Concurso Público, instituída mediante Portaria Iamspe nº 05 de 
12/03/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 13/03/2020, e nos termos 
do Decreto nº 60.449, de 15 de maio de 2014, torna pública a abertura de inscrições e a 
realização do concurso público para preenchimento de 25 (vinte e cinco) vagas da função-
atividade de Médico I e 01 (uma) da função-atividade de Cirurgião Dentista das 
especialidades e áreas de atuação conforme o disposto e por meio das condições 
estabelecidas nas Instruções Especiais, contidas no presente edital. 
 
Instruções Especiais 

 
I - Disposições preliminares 

 
1 - A realização do presente concurso foi autorizada conforme despacho do senhor 
Governador do Estado, publicado no Diário Oficial do Estado, Seção I, página 1, em 
29/02/2020, de acordo com o que estabelece o artigo 3º do Decreto nº 60.449, de 15 de 
maio de 2014. 
 
2 - Todas as publicações referentes ao presente concurso ocorrerão no Diário Oficial do 
Estado e poderão ser acompanhadas por meio do Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br) e do site da Imprensa Oficial (www.imprensaoficial.com.br). 
 
3 - O candidato aprovado será admitido na função-atividade nos termos do artigo 19, inciso I 
da Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, e será regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT (Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943). 
 
4 - Os candidatos aprovados serão convocados, inicialmente, para a admissão por período 
de experiência, nos termos dos artigos 443, parágrafo 2º, alínea “c”, e 445, parágrafo único, 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
5 - O exercício das atribuições da função-atividade se dará no município de São Paulo/SP. 
 
6 - O candidato admitido deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pelo Iamspe, 
a critério deste, podendo ser em turnos de revezamento, por meio de plantões, em dias da 
semana, sábados, domingos e/ou feriados, em turnos diurno e/ou noturno. 
 
7 - As informações relativas às funções-atividades, requisitos específicos, leis 
complementares que as regem, jornadas de trabalho, número de vagas e remunerações 
estão estabelecidas no Anexo I. 
 
8 - O conteúdo programático consta no Anexo II. 
 
9 - As informações relativas ao perfil profissional e atribuições constam no Anexo IV. 
 
II – Dos pré-requisitos 
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1 - O candidato, sob as penas da lei, assume cumprir as exigências abaixo discriminadas no 
momento da admissão: 
 
1.1 - Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal; 
 
1.2 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 
 
1.3 - Possuir a formação necessária para exercer a função-atividade, conforme mencionado 
no Anexo I; 
 
1.4 - Estar quite com a Justiça Eleitoral; 
 
1.5 - Não registrar antecedentes criminais, encontrando-se no pleno exercício de seus 
direitos civis e políticos; 
 
1.6 - Possuir cópia da última declaração de Imposto de Renda entregue à Secretaria da 
Receita Federal, ou declaração pública de bens; 
 
1.7 - Se do sexo masculino, estar em dia com as obrigações do serviço militar, entre 1º de 
janeiro do ano em que completar 19 (dezenove) e 31 de dezembro do ano em que completar 
45 (quarenta e cinco) anos de idade, observado o disposto no artigo 210 do Decreto Federal 
nº 57.654, de 20/01/1966;  
 
1.8 - Apresentar Carteira de Trabalho; 
 
1.9 - Conhecer as exigências contidas neste edital e estar de acordo com elas; 
 
1.10 - Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições da função-atividade, 
comprovada por inspeção médica realizada pelo Serviço Especializado em Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho do Iamspe. 
 
2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios das condições exigidas no item 
anterior será feita por ocasião da admissão, conforme estabelecido no Capítulo XIII. 
 
3 - A não apresentação dos documentos ou a não comprovação da respectiva autenticidade, 
conforme solicitado no item anterior, implicará a desclassificação do candidato. 
 
III – Das inscrições 

 
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste edital e anexos que o acompanham, em relação às quais não 
poderá alegar desconhecimento. 
 
2 - O deferimento da inscrição, através de ato publicado no Diário Oficial do Estado e no 
Portal de Concursos Públicos do Estado, dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha 
de inscrição e o pagamento da respectiva taxa, dentro do período determinado neste edital. 
 
3 - O candidato terá a sua inscrição indeferida, mediante ato publicado nos mesmos veículos 
indicados no item anterior, quando: 
 
3.1 - Efetuar pagamento em valor menor do que o estabelecido; 
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3.2 - Efetuar pagamento fora do período estabelecido; 
 
3.3 - Preencher a ficha de inscrição de modo indevido; 
 
3.4 - Não atender às condições estipuladas neste edital. 
 
4 - O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas neste edital antes de efetuar a 
inscrição e responsabilizar-se pelas informações prestadas na ficha de inscrição, podendo o 
Iamspe excluir do concurso público aquele que a preencher com dados incorretos, bem 
como prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
 
5 - As inscrições deverão ser realizadas pessoal e exclusivamente no Núcleo de 
Planejamento, Seleção e Movimentação de Recursos Humanos, 4º andar, Avenida 
Ibirapuera, 981, Indianópolis, São Paulo/SP, do dia 13/07 a 14/08/2020, de segunda à 
sexta-feira, exceto feriados, das 08h00 às 18h00. 

5.1 - Admite-se que o candidato que não puder comparecer para a realização da inscrição, 
faça-se representar por mandatário devidamente constituído por instrumento público ou 
particular, que deve conter a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do 
outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão 
dos poderes conferidos, bem como com a firma reconhecida. 

6 - Em conformidade com o Decreto nº 55.588, de 17 de março de 2010, a pessoa 
transexual ou travesti poderá solicitar a inclusão e o uso do “nome social” para tratamento, 
mediante o preenchimento de requerimento próprio. 
 
7 - Para se inscrever, o candidato deverá, no ato da inscrição:  
 
7.1 - Ter lido total e atentamente o respectivo edital;  
 
7.2 - Preencher corretamente a ficha de inscrição; 
 
7.2.1 - Optar por uma das Funções-atividades e suas respectivas Especialidades/Áreas de 
Atuação; 
 
7.3 - Efetuar o pagamento da taxa de inscrição;  
 
7.4 - Retornar ao local de inscrição para a finalização da mesma.  
 
8 - O valor da inscrição deverá ser pago exclusivamente “na boca do caixa” em agência 
do Banco do Brasil, preferencialmente na situada no térreo da Avenida Ibirapuera, 981, 
Indianópolis, São Paulo/SP, por meio de dinheiro ou cheque, até o dia 17/08/2020, em 
horário bancário, em favor do Iamspe, na conta especificada abaixo: 

 
Agência: 1897-X 

Conta-Corrente: 7590-6 

Valor: R$ 91,11 

 
8.1 - O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a 
respectiva compensação. 
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8.2 - Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á 
automaticamente sem efeito a inscrição. 
 
8.3 - A efetivação da inscrição ocorrerá após a confirmação, pelo banco, do pagamento 
referente à taxa de inscrição. 
 
8.4 - Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento do posto bancário, o 
pagamento deverá ser efetuado antecipadamente. 
 
8.5 - Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos 
Correios, fac-símile, transferência eletrônica, DOC, ordem de pagamento ou depósito comum 
em conta corrente condicional ou fora do período determinado ou por qualquer outro meio 
que não os especificados neste edital. 
 
9 - É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda do 
comprovante do pagamento da taxa de inscrição, para posterior apresentação, se 
necessário. 
 
10 - Não haverá devolução do valor da inscrição, ainda que superior ou em duplicidade, nem 
isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo, 
exceto nas condições previstas nos itens 11 e 12 deste capítulo. 
 
11 - Não haverá devolução da taxa de inscrição, salvo se o concurso público não se realizar. 
 
12 - Não serão aceitos pedidos de isenção ou redução de pagamento do valor da taxa de 
inscrição, salvo: 
 
12.1 - Isenção para candidatos doadores de sangue, nos termos da Lei nº 12.147, de 12 de 
dezembro de 2005, que atendam aos seguintes requisitos: 
 
12.1.1 - Possuir a qualidade de doador, que consiste em doação de sangue, não inferior a 3 
(três) vezes em um período de 12 (doze) meses, comprovada mediante documento expedido 
pela entidade coletora. 
 
12.1.2 - Considera-se, para enquadramento ao benefício previsto na Lei nº 12.147, de 12 de 
dezembro de 2005, somente a doação de sangue promovida por órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou por Município.  
 
12.2 - Redução de 50% (cinquenta por cento) do valor estipulado neste edital, nos termos da 
Lei nº 12.782, de 20 de dezembro de 2007, para candidatos que atendam cumulativamente 
aos seguintes requisitos: 
 
12.2.1 - Sejam estudantes regularmente matriculados em uma das séries do ensino médio, 
curso pré-vestibular ou curso superior, em nível de graduação ou pós-graduação; e 

 
12.2.2 - Percebam remuneração mensal inferior a 2 (dois) salários-mínimos, ou estejam 
desempregados. 
 
12.3 - Para fins de comprovação dos requisitos fixados pelo item 12.2 deste capítulo, o 
candidato deverá apresentar: 
 
12.3.1 - Certidão ou declaração expedida por instituição de ensino pública ou privada, 
comprovando a sua condição estudantil ou carteira de identidade estudantil ou documento 
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similar, expedido por instituição de ensino pública ou privada ou por entidade de 
representação estudantil; e  
 
12.3.2 - Comprovante de renda especificando perceber remuneração mensal inferior a 2 
(dois) salários-mínimos ou declaração, por escrito, da condição de desempregado, em 
conformidade com o modelo do Anexo V deste edital. 
 
13 - O candidato que preencher as condições estabelecidas nos itens 12.1 e 12.2 deverá 
solicitar a isenção ou redução do pagamento da taxa de inscrição obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 
 
13.1 - Solicitar o benefício no ato da inscrição, no período de 13 e 14/07/2020; 
 
13.2 - Preencher total e corretamente o requerimento com os dados solicitados; 
 
13.3 - Entregar os documentos comprobatórios citados nos itens 12.1.1 e 12.3, conforme o 
caso, por meio de fotocópias simples. 
 
13.4 - Não serão consideradas as cópias de documentos encaminhados por outro meio que 
não o estabelecido no subitem 13.3. 
 
14 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer tempo, poderá realizar diligências 
relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo ou não o pedido apresentado em 
requerimento. 
 
15 - Após a análise dos pedidos de isenção e redução do valor da taxa de inscrição, a 
Comissão Especial de Concurso Público publicará a relação dos pedidos deferidos e 
indeferidos, observados os motivos dos indeferimentos. 
 
16 - Considera-se que os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do valor da taxa 
de inscrição deferidos terão o processo de inscrição finalizado. 
 
17 - O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de 
redução ou isenção do valor do pagamento da taxa de inscrição deverá observar as regras 
constantes no Capítulo IX. 
 
18 - No caso da solicitação ser indeferida em definitivo, o candidato deverá recolher o valor 
integral da inscrição nos períodos e horário definidos. 
 
19 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao 
estabelecido neste edital. 
 
20 - O candidato que necessitar de condições especiais para a realização da prova (prova 
adaptada, ajudas técnicas, sala acessível, mobiliário específico ou similares), deverá efetuar 
o pedido no próprio formulário de inscrição. 
 
20.1 - A solicitação deverá conter indicação detalhada da condição, de acordo com o 
formulário de inscrição. 
 
21 - O candidato deverá apresentar, dentro do período de inscrições, laudo médico (original 
ou cópia autenticada) nos termos dos itens 9 e 10, do Capítulo IV, que justifique o 
atendimento especial solicitado. 
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22 - O candidato que não cumprir a exigência do item anterior no período nele determinado, 
seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição atendida. 
 
23 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise da legalidade, viabilidade 
e razoabilidade do pedido. 
 
24 - O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 
provas deverá, além de cumprir as formalidades do item 20 e 21 deste Capítulo, apresentar, 
em seu laudo médico, justificativa da necessidade de tempo adicional emitida por 
especialista da área de sua deficiência. 
 
24.1 - O candidato que não apresentar o laudo médico com a justificativa para concessão do 
tempo adicional e o candidato cujo médico atestar que não necessita desse tempo terão o 
pedido indeferido. 
 
25 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 
término das inscrições, para analisar e publicar o deferimento ou indeferimento da solicitação 
do candidato, bem como para informá-lo sobre a decisão em formato acessível. 
 
26 - O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de 
condição especial para realização da prova deverá observar as regras constantes no 
Capítulo IX. 
 
27 - O candidato com deficiência, caso necessite condição especial para realização da 
prova, deverá proceder conforme estabelecido no Capítulo IV destas Instruções Especiais. 
 
28 - Portadores de doenças infectocontagiosas ou pessoas acidentadas que não tiverem 
comunicado sua condição à Comissão Especial de Concurso Público, por sua inexistência na 
data limite, deverão fazê-lo tão logo venham a ser acometidos, devendo os candidatos nesta 
situação apresentar laudo médico quando da realização das provas, tendo direito a 
atendimento especial, observados critérios de viabilidade e razoabilidade possíveis naquele 
momento. 
 
29 - A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá 
fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira no ato da inscrição, observando os 
procedimentos constantes a seguir, para adoção das providências necessárias. 
 
29.1 - Caso a candidata lactante tenha optado por fazer uso da prerrogativa constante no 
item 29 deste Capítulo, deverá indicar para a Comissão Especial de Concurso Público, em 
modelo próprio, a pessoa responsável nos termos do item 29.3 também deste Capítulo. 
 
29.2 - Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 
29.3 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, por 
responsável, maior de 18 (dezoito) anos, por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata). 
 
29.4 - Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 
 
29.5 - Na sala reservada para amamentação ficará somente a candidata lactante, a criança e 
uma fiscal, sendo vedada neste momento a permanência do adulto responsável por sua 
guarda. 
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30 - Em caso de mais de uma inscrição validada pelo mesmo candidato, prevalecerá a mais 
recente. 
 
IV – Da participação dos candidatos com deficiência 

 
1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são 
facultadas pela Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, alterada pela Lei Complementar nº 
932, de 08/11/2002, regulamentada pelo Decreto nº 59.591, de 14/10/2013, é assegurado o 
direito de inscrição para as funções-atividades do concurso público cujas atribuições sejam 
compatíveis com suas deficiências. 
 
2 - O candidato deverá verificar se as atribuições da função-atividade especificadas no 
Anexo IV deste edital são compatíveis com a deficiência que possui. 
 
3 - O candidato com deficiência concorrerá às vagas existentes e às que vierem a ser 
oferecidas durante o prazo de validade do concurso, sendo reservado o percentual de 5% 
destas no presente concurso público, nos termos da legislação mencionada no item 1 deste 
Capítulo. 
 
3.1 - O percentual de vagas definido no item 3 deste Capítulo que não for preenchido por 
inexistência ou reprovação de candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia médica, 
será preenchido pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem de classificação. 
 
4 - Para fins deste concurso público, consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013, bem como na Lei nº 16.769, de 18/06/2018. 
 
5 - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício da função-atividade quanto à 
utilização de material tecnológico ou habitual. 
 
6 - As pessoas com deficiência participarão do concurso público em igualdade de condições 
com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos 
critérios de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das provas e às notas 
mínimas exigidas. 
 
7 - Para efetivar a inscrição o candidato com deficiência deverá efetuar os procedimentos 
gerais estabelecidos no Capítulo III. 
 
8 - O candidato com deficiência deverá declarar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência, e 
se necessita de condições especiais ou ajudas técnicas para submeter-se às provas, 
especificando-as. 
 
8.1 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, 
alterada pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas 
a que serão submetidos os candidatos com deficiência poderá ser diferente daquele previsto 
para os candidatos considerados normais, levando-se em conta o grau de dificuldade 
provocado pela deficiência. 
 
8.2 - O pedido fundamentado de tempo adicional para realização de provas deverá ser 
acompanhado de justificativa médica, cabendo à Comissão Especial de Concurso Público 
deliberar a respeito. 
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9 - O candidato com deficiência deve apresentar, dentro do período de inscrições, o laudo 
médico (original ou cópia autenticada) atestando o tipo e o grau de deficiência, com expressa 
referência ao Código Internacional de Doenças – CID 10. 
 
9.1 - A apresentação citada no item 9 deste Capítulo deve ser realizada, presencialmente ou 
encaminhada por Sedex, ao Núcleo de Planejamento, Seleção e Movimentação de Recursos 
Humanos, Avenida Ibirapuera, 981, 4º andar, Indianópolis, CEP 04029-000 - São Paulo/SP, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 08h às 18h. 
 
9.2 - A validade do laudo médico, a contar do início da inscrição, será de 2 (dois) anos 
quando a deficiência for permanente ou de longa duração e de 1 (um) ano nas demais 
situações. 
 
9.3 - O laudo não será devolvido em nenhuma hipótese. 
 
10 - As solicitações de todas as condições diferenciadas devem ser entregues no período de 
inscrição e endossadas por laudo médico em que conste: 
 
10.1 - Assinatura e carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão; 
 
10.2 - Fundamentação médica para a solicitação; e 

 
10.3 - Nome completo do candidato, número do documento de identidade (RG) e número do 
CPF. 
 
11 - A Comissão Especial de Concurso Público terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir do 
término das inscrições, para publicar os respectivos deferimentos ou indeferimentos das 
solicitações mencionadas no item 8 deste Capítulo, e informá-los aos candidatos em formato 
acessível. 
 
12 - O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação 
mencionada no item 8 deste Capítulo deverá observar as regras constantes no Capítulo IX. 
 
13 - O candidato que não preencher os campos da ficha de inscrição reservados ao 
candidato com deficiência, ou não realizar a inscrição conforme as instruções constantes 
deste capítulo, perderá o direito a tratamento diferenciado no que se refere ao presente 
concurso público e não poderá impetrar recurso em razão de sua deficiência, seja qual for o 
motivo alegado. 
 
14 - O candidato com deficiência, se classificado na forma deste capítulo, além de figurar na 
lista de classificação geral, terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência. 
 
15 - No prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação das listas de classificação, os 
candidatos com deficiência aprovados deverão submeter-se à perícia médica para 
verificação da compatibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições da função-
atividade, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992. 
 
15.1 - A perícia será realizada pelo Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 
Medicina do Trabalho – SEESMT do Iamspe, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 
(cinco) dias contados do respectivo exame. 
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15.2 - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, constituir-se-á, no prazo de 5 
(cinco) dias, junta médica para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado. 
 
15.2.1 - A indicação de profissional pelo interessado deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) 
dias contados da ciência do laudo a que se refere o subitem 15.1 deste capítulo. 
 
15.3 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
realização do exame. 
 
15.4 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica. 
 
16 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e as atribuições da função-atividade 
postulada, o candidato será eliminado do certame. 
 
17 - Será eliminado da lista especial o candidato cuja deficiência assinalada no formulário de 
inscrição não se fizer constatada na forma do parágrafo único do artigo 1° do Decreto n° 
59.591, de 14/10/2013, bem como na Lei nº 16.769, de 18/06/2018, devendo permanecer 
apenas na lista geral de classificação. 
 
18 - A não observância pelo candidato de quaisquer das disposições deste capítulo implicará 
na perda do direito a ser admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
 
V – Do Sistema de Pontuação Diferenciada para pretos, pardos e indígenas 

 
1 - Será adotado no presente concurso o sistema de pontuação diferenciada para pretos, 
pardos e indígenas, nos termos da Lei Complementar n° 1.259, de 15 de janeiro de 2015, 
regulamentada pelo Decreto estadual n.º 63.979, de 19 de dezembro de 2018 e nos termos 
da Instrução CPPNI 1 – de 08 de maio de 2019 da Coordenação de Políticas para a 
População Negra e Indígena (DOE de 18/05/2019). 
 
2 - Para fazer jus à pontuação diferenciada de que trata o Decreto estadual nº 63.979, de 19 
de dezembro de 2018, o candidato deve, no ato de inscrição para o concurso público, 
cumulativamente: 
 
2.1 - Declarar-se preto, pardo ou indígena; 
 
2.2 - Declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado de concurso público ou processo 
seletivo no âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de nomeação ou 
admissão, em decorrência da falsidade da autodeclaração, nos termos do disposto no 
parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015; e 

 
2.3 - Manifestar interesse em utilizar a pontuação diferenciada, nos termos expressos no 
Decreto estadual nº 63.979/2018. 
 
3 - É permitido ao candidato declarar-se preto, pardo ou indígena e manifestar que não 
deseja se beneficiar do sistema de pontuação diferenciada, submetendo-se às regras gerais 
estabelecidas neste edital. 
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4 - Constatada a falsidade da autodeclaração, o candidato será eliminado do concurso e, 
caso tenha sido admitido, sujeitar-se-á à anulação do respectivo ato mediante procedimento 
de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 
1998. 
 

5 - Os candidatos pretos, pardos e indígenas participarão do concurso público em igualdade 
de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas e à 
avaliação de desempenho. 
 
6 - A veracidade da declaração será objeto de verificação por parte da Comissão Especial de 
Concurso Público, sujeitando-se os autores de declarações falsas às sanções previstas no 
artigo 4º, parágrafo único, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015. 
 

6.1 - O procedimento de verificação da veracidade da declaração será realizado mediante 
comparecimento pessoal do candidato em data e local a serem definidos e publicados 
oportunamente, podendo o procedimento ser registrado por meio fotográfico e/ou por 
gravação em vídeo. 
 
7 - Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa com deficiência é assegurado o 
direito de manifestar interesse em utilizar a pontuação diferenciada, nos termos deste 
Capítulo, cumulativamente às prerrogativas dispostas na Lei Complementar nº 683, de 
18/09/1992, desde que cumpra todas as exigências previstas neste edital. 
 
8 - Ao candidato que vier a ser eliminado do concurso em virtude da constatação de 
falsidade de sua autodeclaração é facultado, no prazo de 7 (sete) dias, opor pedido de 
reconsideração, dirigido à Comissão Especial de Concurso Público. 
 
9 - O candidato que deixar de cumprir as exigências relativas ao processo de 
heteroidentificação será eliminado do concurso público. 
 
10 - Para aferição da veracidade da autoclassificação de candidatos pretos e pardos será 
verificada a fenotipia e, caso subsistam dúvidas, será então considerado o critério da 
ascendência. 
 
10.1 - Para comprovação da ascendência de que trata o item 10, será exigido do candidato 
documento idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que seja possível a 
verificação do preenchimento do requisito previsto para habilitação ao sistema de pontuação 
diferenciada. 
 
10.1.1 - O documento referido no item 10.1 deverá ser apresentado em data a ser definida 
mediante ato de convocação publicado no Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado. 
 
11 - Para verificação da veracidade da autoclassificação do candidato indígena será exigido 
o Registro Administrativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência deste, o 
Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani de um de seus genitores. 
 
11.1 - O Rani, original acompanhado de cópia simples, seja do candidato autoclassificado 
como indígena ou de seus genitores, deverá ser apresentado dentro do período de 
inscrições. 
 
VI – Da participação de estrangeiros 
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1 - Somente poderão ser admitidos nas funções-atividades os estrangeiros que preencham 
os requisitos para naturalização e os estrangeiros de nacionalidade portuguesa com direito 
aos benefícios do Estatuto da Igualdade. 
 
2 - Para inscrição no concurso público será exigido dos candidatos estrangeiros o documento 
oficial de identificação (Registro Nacional de Estrangeiro – RNE). 
 
3 - Concedida a naturalização ou obtidos os benefícios do Estatuto de Igualdade, após a 
admissão, deverá o servidor apresentar, para registro, o documento de identidade de modelo 
igual ao dos brasileiros natos, com as anotações pertinentes. 
 
4 - O estrangeiro que: 
 
4.1 - se enquadra na hipótese de naturalização ordinária (artigo 12, II, “a”, da Constituição 
Federal), deve comprovar, no momento da admissão, o deferimento de seu pedido de 
nacionalidade brasileira pela autoridade federal competente; 
 
4.2 - se enquadra na hipótese de naturalização extraordinária (artigo 12, II, “b”, da 
Constituição Federal), deve comprovar, no momento da admissão, o preenchimento das 
condições exigidas na legislação federal para a concessão da nacionalidade brasileira, 
mediante a apresentação de cópia do requerimento de naturalização junto ao Ministério da 
Justiça, com os documentos que o instruíram; 
 
4.3 - tem nacionalidade portuguesa deve comprovar, no momento da admissão, o 
preenchimento dos requisitos necessários à fruição dos benefícios do Estatuto de Igualdade 
com brasileiros quanto ao gozo de direitos civis (Decreto n° 3.297, de 19 de setembro de 
2001), mediante a apresentação de cópia do requerimento para sua obtenção junto ao 
Ministério da Justiça, com os documentos que o instruíram. 
 
VII - Das provas 

 
1 - O concurso público constará das seguintes provas: 
 
1.1 - Objetiva; 
 
1.2 - Avaliação de títulos, conforme Capítulo VIII - “Dos títulos e seu julgamento”, de caráter 
classificatório, realizada unicamente para os candidatos da função-atividade de Médico I. 
 
2 - A prova objetiva constará de questões de múltipla escolha, que versarão sobre o 
programa correspondente, constante no Anexo II deste edital. 
 
3 - A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todas as funções-atividade, 
será composta de questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada, e terá uma 
única resposta correta, conforme quadro abaixo: 
 

Disciplina Quantidade de questões 
Interpretação de Texto (Língua Portuguesa) 4 
Noções de Administração Pública 3 
Noções de Informática 3 
Conhecimentos Específicos 40 

TOTAL 50 
 
4 - A prova objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 80 (oitenta) pontos. 
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5 - Será considerado habilitado o candidato que obtiver nota igual ou superior a 40 
(quarenta) pontos na prova objetiva. 
 
6 - O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público. 
 
7 - A prova será realizada no município de São Paulo, com data prevista para o dia 
13/09/2020. 
 
7.1 - Os candidatos serão convocados por meio de edital a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado (www.imprensaoficial.com.br) e no Portal de Concursos Públicos do Estado 
(www.concursopublico.sp.gov.br). 
 
7.2 - A duração da prova será de 03 (três) horas. 
 
8 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da disponibilidade de local adequado à 
sua realização e à acomodação de todos os candidatos inscritos. 
 
9 - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, divulgado no referido edital de 
convocação, com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o 
seu início, não sendo admitido o ingresso de candidatos, sob pretexto algum, após o 
fechamento dos portões. 
 
10 - Será admitido no local da prova somente o candidato que estiver: 
 
10.1 - Com caneta esferográfica de corpo transparente, de tinta azul ou preta, lápis preto nº 2 
e borracha macia; 
 
10.2 - Munido do original de um dos seguintes documentos oficiais, vigentes e com foto, de 
forma a permitir com clareza a sua identificação: cédula de identidade (RG), Registro 
Nacional de Estrangeiro (RNE), carteira de trabalho e previdência social, carteira de órgão ou 
conselho de classe, carteira nacional de habilitação ou passaporte. 
 
10.2.1 - O candidato que não apresentar um dos documentos elencados no item 10.2 deste 
Capítulo não realizará a prova objetiva, sendo considerado ausente e eliminado deste 
concurso público. 
 
10.2.2 - Não serão aceitos para efeito de identificação, por serem documentos destinados a 
outros fins: protocolo de requisição de documento, carteira de reservista, certidão de 
nascimento ou de casamento, título eleitoral, carteira nacional de habilitação emitida 
anteriormente à Lei nº 9.503, de 23/09/1997, carteira de estudante, crachá, identidade 
funcional de natureza pública ou privada, documentos vencidos há mais de 30 (trinta) dias ou 
qualquer outro que não os elencados no item 10.2 deste Capítulo. 
 
11 - O candidato cujo documento de identificação gere dúvidas quanto à fisionomia, à 
assinatura ou à condição de conservação do documento, ou que esteja de posse de boletim 
de ocorrência (perda ou furto de documentos), será submetido à identificação especial, que 
pode compreender coleta de dados, de assinaturas, de impressão digital, fotografia do 
candidato e outros meios, a critério da Comissão Especial de Concurso Público. 
 
11.1 - Na ocorrência do previsto no item 11 deste Capítulo, o candidato fará a prova 
condicionalmente, devendo apresentar no Núcleo de Planejamento, Seleção e 
Movimentação de Recursos Humanos do Iamspe, no primeiro dia útil após a realização do 
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certame, um dos outros documentos descritos no item 10.2 deste capítulo, sob pena de 
eliminação do certame. 
 
12 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, seja qual for o motivo alegado 
para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
 
13 - No ato de realização da prova, serão entregues ao candidato o caderno de questões e 
uma única folha de respostas, que deve ser preenchida com seus dados pessoais, sua 
assinatura e a marcação das respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
 
14 - Durante a realização da prova não será permitido: qualquer espécie de consulta ou 
comunicação entre os candidatos; a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou 
quaisquer anotações; e o uso de máquinas calculadoras, “pagers”, telefones celulares ou 
qualquer aparelho eletrônico. 
 
14.1 - O candidato não poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova levando 
qualquer um dos materiais elencados no item 14 deste Capítulo. 
 
15 - O candidato deve assinalar apenas uma alternativa por questão na folha de respostas, 
único documento válido para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas é 
de inteira responsabilidade do candidato, que deve proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas no caderno de questões. 
 
16 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de qualquer campo da folha de 
respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. 
 
16.1 - Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por motivo de erro de 
preenchimento por parte do candidato. 
 
16.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na folha de respostas ou que 
contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura. 
 
17 - Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até o término da prova. 
 
18 - O candidato, ao terminar a prova, deverá entregar ao fiscal a folha de respostas e o 
caderno de questões. 
 
19 - Será excluído do concurso o candidato que, além das demais hipóteses previstas neste 
edital: 
 
19.1 - Apresentar-se após o horário estabelecido para a realização da prova; 
 
19.2 - Apresentar-se para a prova em outro local que não seja o previsto no edital de 
convocação; 
 
19.3 - Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
 
19.4 - Não apresentar os documentos solicitados para a realização da prova, nos termos 
deste edital; 
 
19.5 - Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
 
19.6 - Ausentar-se definitivamente do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo de 
30 (trinta) minutos de seu início; 
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19.7 - For surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, 
anotação, impresso não permitido, máquina calculadora ou similar; 
 
19.8 - Estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação 
(telefone celular, relógios digitais, agenda eletrônica, “notebook”, “tablet”, receptor, gravador, 
“smartphone” ou equipamentos similares), bem como protetores auriculares; 
 
19.9 - Lançar mão de meios ilícitos para a execução da prova; 
 
19.10 - Não devolver a folha de respostas e o caderno de questões; e 

 
19.11 - Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
 
20 - Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados por todos os candidatos antes do início 
da prova. 
 
21 - Os pertences pessoais dos candidatos serão acomodados em local e forma a serem 
indicados pelos fiscais das salas de prova, durante todo o período de permanência no local 
de prova. 
 
22 - Não haverá segunda chamada, repetição de prova ou vista de prova em hipótese 
alguma. 
 
23 - No dia da realização da prova, na hipótese de o nome do candidato não constar nas 
listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no edital de convocação, a 
Comissão Especial de Concurso Público procederá à inclusão do candidato, mediante a 
apresentação do protocolo de inscrição e o comprovante de pagamento. 
 
23.1 - A inclusão será realizada de forma condicional e será analisada pela Comissão 
Especial de Concurso Público, na fase de julgamento da prova objetiva, com o intuito de se 
verificar a sua pertinência. 
 
23.2 - Constatada a impertinência da inclusão condicional, a inscrição será automaticamente 
cancelada, sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, 
considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 
 
24 - Se, após a prova, for constatado (por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico, de 
investigação policial ou qualquer outra forma) que o candidato utilizou processos ilícitos, sua 
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do concurso, sem prejuízo das 
sanções legais cabíveis. 
 
25 - Não haverá, sob nenhuma hipótese, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
das provas em razão de afastamento do candidato da sala de prova. 
 
26 - Caso exista a necessidade de o candidato se ausentar para atendimento médico ou 
hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do 
Concurso Público. 
 
27 - O candidato deverá utilizar, durante todo o período de permanência no prédio em que 
será aplicada a prova objetiva (salas, elevadores, corredores, banheiros e demais 
ambientes), máscara de proteção facial que cubra completamente seu nariz e boca, a fim de 
evitar a propagação do Covid-19; 
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27.1 - A retirada temporária da máscara poderá ser solicitada pelos aplicadores de prova 
e/ou componentes da Comissão Especial de Concurso Público para a perfeita identificação 
do candidato, devendo ser recolocada tão logo finalizado o procedimento. 
 
27.2 - A retirada temporária da máscara será admitida a fim de que seja possível a ingestão 
de bebidas e alimentos pelo candidato, bem como para sua higiene pessoal, devendo ser 
recolocada logo em seguida. 
 
27.3 - Caso o candidato não possua máscara de proteção facial própria, poderá fazer uso 
das que forem disponibilizadas pela Comissão Especial de Concurso Público. 
 
28 - A não utilização da máscara de proteção facial, nos termos do exigido nestas Instruções 
Especiais e legislação aplicável, acarretará a exclusão do candidato do certame. 
 
29 - Recomenda-se o não comparecimento dos candidatos que, no dia de aplicação da 
prova objetiva, estejam apresentando sintomas relacionados à infecção por Covid-19. 
 
30 - Haverá álcool em gel disponível aos candidatos em cada sala de aplicação da prova 
objetiva, cuja utilização é obrigatória ao ingressar no ambiente. 
 
31 - É obrigatória a manutenção da distância mínima de 1,5 m (um metro e meio) entre os 
candidatos e entre estes e os aplicadores de provas e/ou componentes da Comissão 
Especial de Concurso Público, salvo em casos estritamente necessários. 
 
32 - Somente poderão ser utilizados pelos candidatos os assentos permitidos, conforme 
orientação no momento de aplicação da prova objetiva. 
 
VIII – Dos títulos e seu julgamento 

 
1 - Somente os candidatos habilitados na prova objetiva terão seus títulos avaliados, se for o 
caso. 
 
2 - Os candidatos poderão entregar títulos (cópias autenticadas), conforme especificado no 
Anexo III. 
 
2.1 - Não serão aceitos protocolos dos documentos comprobatórios dos títulos elencados no 
Anexo III. 
 
3 - A entrega dos títulos se dará, estritamente, no período de inscrições, não sendo possível 
a sua entrega em outra ocasião. 
 
4 - Os títulos devem ser entregues em envelope lacrado com as seguintes informações na 
sua parte externa (na capa): 

 
Títulos – Edital nº 112/2020 

Nome do candidato 

Número do RG 

 
5 - Os certificados, certidões ou declarações de conclusão dos cursos elencados no Anexo III 
ou diplomas devidamente registrados, deverão ser expedidos por instituição oficial de ensino, 
em papel timbrado, e conter o carimbo e a identificação da instituição e do responsável pela 
expedição do documento. 
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6 - As declarações comprobatórias de experiência profissional, elencadas no Anexo III, 
deverão ser emitidas em papel timbrado, contendo: 
a) identificação da empresa ou instituição (pública ou privada); 
b) especificações referentes ao emprego, especialidade, área de atuação e período de 
trabalho; 
c) data; e 

d) assinatura do representante legal do setor de pessoal ou do órgão de recursos humanos 
ou da instituição. 
 
6.1 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar a experiência profissional por meio 
de Carteira de Trabalho e Previdência Social, a nomenclatura da função exercida assinalada 
deverá ter a mesma terminologia da função-atividade (e da especialidade/área de atuação, 
quando houver) descrito no edital de abertura de concurso público. 
 
6.1.1 - Se a nomenclatura da função exercida assinalada não tiver a mesma terminologia da 
função-atividade e da especialidade/área de atuação, quando houver) utilizada no edital de 
abertura de concurso público, a pontuação do respectivo título ficará sujeita à análise da 
Comissão Especial de Concurso Público. 
 
6.2 - Nos casos em que o candidato desejar comprovar experiência profissional que tenha 
exercido como autônomo, deve apresentar declaração ou atestado assinado por ele, 
conforme modelo do Anexo VII, informando o período e a espécie do serviço realizado, 
acompanhado de, pelo menos, um dos seguintes documentos comprobatórios: 
a) recibos ou comprovantes de prestação de serviços; 
b) comprovantes de pagamento da Previdência Social; 
c) comprovantes de pagamento de ISS; ou 

d) Recibos de Pagamento a Autônomo (RPA). 
 
7 - No caso de títulos diferentes, referentes ao mesmo período de tempo, fica vedada a 
acumulação de pontos por tempo de experiência profissional. 
 
8 - A avaliação dos títulos será feita pela Comissão Especial de Concurso Público, e o seu 
resultado será divulgado no Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos do 
Estado. 
 
9 - Não serão aceitos títulos após a data fixada para a apresentação ou apresentados de 
modo diferente do regulado neste capítulo. 
 
10 - Em nenhuma hipótese haverá a devolução dos títulos entregues, ainda que os mesmos 
não tenham sido avaliados. 
 
11 - Fica vedada a pontuação de qualquer título que não preencha todas as condições 
previstas neste capítulo. 
 
12 - Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, 
a pontuação atribuída ao candidato será anulada e, caso comprovado dolo, o candidato será 
eliminado do concurso, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
IX - Dos recursos 

 
1 - Serão admitidos recursos referentes às etapas do concurso quanto: 
 
1.1 - Ao indeferimento do pedido de isenção ou redução do valor do pagamento da taxa de 
inscrição; 
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1.2 - Ao indeferimento da solicitação de condições específicas e ajudas técnicas; 
 
1.3 - Às questões da prova e gabarito; 
 
1.4 - Ao resultado da prova; e 

 
1.5 - Ao resultado da avaliação de títulos. 
 
2 - O prazo para interposição dos recursos será de 3 (três) dias úteis após a concretização 
do evento que lhes disser respeito, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data 
de ocorrência ou de publicação do resultado do respectivo evento. 
 
3 - Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada etapa do concurso, desde que 
devidamente fundamentado. 
 
4 - Os formulários de recurso estarão disponíveis no Núcleo de Planejamento, Seleção e 
Movimentação de Recursos Humanos durante o período previsto no item 2 deste Capítulo, e 
serão os únicos meios válidos e aceitos para a interposição de recursos. 
 
4.1 - Cada questão ou item deverá ser apresentado em formulário próprio, com 
argumentação lógica e consistente. 
 
4.2 - A versão eletrônica do caderno de questões será disponibilizada para consulta no Portal 
de Concursos Públicos do Estado durante o período previsto para os recursos referentes às 
questões da prova e gabarito. 
 
5 - Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo, expressos em termos 
adequados e respeitosos, e que apontem circunstâncias que os justifiquem. 
 
6 - Na hipótese de anulação de questões, os pontos relativos a elas serão atribuídos a todos 
os candidatos que prestaram a prova correspondente. 
 
7 - O gabarito oficial, divulgado em Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos 
Públicos do Estado, poderá sofrer alterações caso ocorra qualquer alteração em razão de 
deferimento de recurso. 
 
8 - Não caberão recursos adicionais aos interpostos, sendo a Comissão Especial de 
Concurso Público soberana em suas decisões. 
 
9 - Em função dos recursos impetrados e das decisões emanadas pela Comissão Especial 
de Concurso Público, poderá haver alterações nas publicações das etapas do concurso, 
antes de sua homologação. 
 
X – Do desempate 

 
1 - Em caso de igualdade de classificação, terá preferência, sucessivamente, o candidato 
que: 
 
1.1 - Tenha maior idade (igual ou superior a 60 anos), em cumprimento à Lei Federal nº 
10.741, de 01 de outubro de 2003, tendo preferência sobre os demais e entre si; 
 
1.2 - Maior nota nos conhecimentos específicos; 
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1.3 - Maior nota nos títulos; 
 
1.4 - Tenha maior idade (até 59 anos); e 

 
1.5 - Tenha, comprovadamente, sido jurado (após 9 de junho de 2008), nos termos do 
disposto no artigo 440 do Código de Processo Penal - Decreto-Lei nº 3.689, de 03/10/1941, 
introduzido pela Lei Federal nº 11.689/2008. 
 
1.6 - Que tiver inscrito no “Cadastro Único Para Programas Sociais do Governo Federal”. 
 
2 - Para se beneficiar do direito previsto no item 1.5 deste Capítulo o candidato deverá 
informar no ato da inscrição o fato de ter exercido a função de jurado. 
 
2.1 - Este direito decorre do exercício da função de jurado a partir da vigência do dispositivo 
legal correspondente. 
 
2.2 - O candidato deve estar ciente de que no ato de admissão na função-atividade deverá 
apresentar prova documental de que exerceu a função de jurado. 
 
2.3 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que já exerceu a função de jurado, se 
beneficie deste critério de desempate e não comprove documentalmente esta condição no 
ato da admissão, será eliminado do concurso. 
 
3 - Para se beneficiar do direito previsto no item 1.6 deste Capítulo o candidato deverá 
informar no ato da inscrição o fato de estar inscrito no “Cadastro Único Para Programas 
Sociais do Governo Federal”. 
 
3.1 - O candidato deve estar ciente de que no ato de admissão na função-atividade deverá 
apresentar prova documental de que estava inscrito ao tempo da realização de sua inscrição 
neste concurso. 
 
3.2 - Caso o candidato declare no ato da inscrição que está inscrito no “Cadastro Único Para 
Programas Sociais do Governo Federal”, se beneficie deste critério de desempate e não 
comprove documentalmente esta condição no ato da admissão, será eliminado do concurso. 
 
4 - Permanecendo o empate, os candidatos empatados serão convocados, através de 
publicação em Diário Oficial do Estado e no Portal de Concursos Públicos do Estado, a 
comparecer no Núcleo de Planejamento, Seleção e Movimentação de Recursos Humanos, 
para participarem de sorteio que definirá a ordem de classificação. 
 
4.1 - O não comparecimento dos candidatos convocados ao sorteio implicará a classificação 
dos mesmos a critério da Comissão Especial de Concurso Público, não cabendo recurso 
quanto à classificação estabelecida. 
 
XI - Da classificação final 
 
1 - A nota final do candidato será igual à soma do total de pontos obtidos na prova objetiva e 
de títulos, quando for o caso. 
 
2 - Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente da nota final, em 
lista de classificação. 
 
3 - Haverá duas listas de classificação: uma geral, para todos os candidatos, inclusive 
aqueles com deficiência e outra especial, apenas para os candidatos com deficiência. 
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XII - Da homologação 

 
1 - A homologação do concurso dar-se-á por ato do Superintendente do Iamspe, após a 
realização e a conclusão de todas as etapas do certame, que serão devidamente publicadas. 
 
2 - O concurso terá validade de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação de sua 
homologação em Diário Oficial do Estado, prorrogável uma vez por igual período, a critério 
do Iamspe, não cabendo nenhum ato posterior. 
 
XIII – Da admissão 

 
1 - A admissão será composta de 2 (duas) etapas: 
 
1.1 - Convocação para anuência de vaga, entrega de documentação e realização do exame 
médico admissional; e 

 
1.2 - Convocação para assinatura do contrato, integração e realização de treinamento. 
 
2 - O não comparecimento em uma das duas etapas ocasionará a desclassificação do 
candidato.  
 
3 - A convocação dos candidatos aprovados das duas listas (geral e especial) para anuência 
às vagas far-se-á de acordo com as necessidades do Iamspe e respeitando rigorosamente a 
ordem de classificação, mediante publicação no Diário Oficial do Estado, no Portal de 
Concursos Públicos do Estado e por correio eletrônico indicado pelo candidato no ato da 
inscrição deste certame. 
 
4 - A ordem de convocação dos candidatos com deficiência, classificados no concurso 
público, se dará conforme regras estabelecidas pela Lei Complementar n° 683, de 
18/09/1992, alterada pela Lei Complementar n° 932, de 08/11/2002, e pelo Decreto nº 
59.591/2013, alterado pelo Decreto nº 60.449/2014. 
 
4.1 - Os candidatos com deficiência aprovados terão respeitada sua ordem de classificação 
na lista geral, se esta for mais benéfica do que a prevista pelo regramento disposto no item 4 
deste Capítulo. 
 
4.2 - No caso de existir convocação nos termos do item 4.1 deste Capítulo, o próximo 
candidato da lista especial, caso haja, será convocado a ocupar somente a vaga do intervalo 
seguinte, dentre aquelas estabelecidas no item 4 deste Capítulo, em observância ao 
princípio da proporcionalidade. 
 
5 - O candidato terá exaurido os direitos decorrentes da sua habilitação quando: 
 
5.1 - Deixar de comparecer na data, horário e local estabelecidos na convocação, seja qual 
for o motivo alegado; 
 
5.2 - Não possuir os requisitos exigidos pelo edital; 
 
5.3 - Não entregar toda a documentação pertinente no prazo estabelecido; 
 
5.4 - Não aceitar as condições estabelecidas para o exercício da função-atividade. 
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6 - Admite-se que o candidato que não puder comparecer em uma das duas etapas da 
admissão referidas no item 1 deste capítulo, faça-se representar, no que couber, por 
mandatário devidamente constituído por instrumento público ou particular, que deve conter a 
indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do outorgado, a data e o 
objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, bem como com 
a firma reconhecida. 

7 - Excepcionalmente, a critério da Administração, o candidato habilitado, que tenha 
exauridos os seus direitos, nos termos do Decreto nº 60.449 de 15 de maio de 2014, poderá 
ser reconvocado para a admissão, após a convocação de todos os candidatos aprovados, 
durante o prazo de validade do concurso público e obedecida a ordem de classificação. 

8 - Os candidatos aprovados, conforme disponibilidade de vagas, serão admitidos por meio 
de ato do Superintendente do Iamspe publicado no Diário Oficial do Estado. 
 
9 - O candidato, para ser admitido, deverá comprovar os requisitos exigidos para a 
participação no concurso público, entregando: 
 
9.1 - Carteira de trabalho; 
 
9.2 - Certidão de nascimento ou casamento (com as respectivas averbações, se for o caso); 
 
9.3 - Certificado de reservista ou de dispensa de incorporação, para os candidatos do sexo 
masculino, observado o disposto no artigo 210, do Decreto nº 57.654, de 20/01/1966; 
 
9.4 - Título de eleitor; 
 
9.4.1 - Certidão de quitação eleitoral ou comprovação de voto no primeiro e segundo turno, 
se houver, da última eleição, justificativa ou comprovação de pagamento da respectiva multa; 
 
9.5 - Comprovante de endereço (contas de consumo com no máximo 03 meses de sua 
emissão); 
 
9.5.1 - No comprovante deve constar o nome do candidato ou de seu parente (mediante 
documento comprobatório) ou de qualquer terceiro mediante declaração com firma 
reconhecida. 
 
9.6 - Cédula de identidade - RG; 
 
9.7 - Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
 
9.8 - Documento de inscrição no PIS ou PASEP (se houver); 
 
9.9 - Certidão negativa de antecedentes criminais; 
 
9.10 - Cópia da última declaração de Imposto de Renda apresentada à Secretaria da Receita 
Federal, acompanhada do respectivo recibo de entrega e das atualizações e/ou 
complementações ou, no caso de o admitido não ser declarante, apresentação de 
declaração de bens e valores firmada por ele próprio, nos termos da Lei nº 8.730, de 
11/10/1993, Lei nº 8.429, de 06/02/1992 e  Instrução Normativa do TCU nº 65, de 20/04/2011 
e do Decreto Estadual nº 41.865, de 16/06/1997, com as alterações do Decreto nº 54.264, de 
23/04/2009; 
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9.11 - Declaração de acumulação de cargo, função-atividade, emprego público ou função 
pública, quando for o caso, ou sua negativa; 
 
9.12 - Declaração para fins de acumulação de cargo, função-atividade, emprego público ou 
função pública emitida pelo órgão/entidade, devidamente timbrada, constando identificação 
da unidade de exercício, endereço, telefone, CNPJ, identificação do servidor, cargo/função, 
requisitos para ingresso, regime jurídico, horário de entrada e saída, dias da semana 
trabalhados, carga horária semanal e regime de plantões do mês vigente, se for o caso. 
 
9.13 - Declaração firmada pelo admitido de que percebe (ou não) proventos de inatividade, 
seja pela União, por estado ou por município, com a devida comprovação; 
 
9.14 - 1 (uma) foto 3x4 recente com fundo branco; e 

 
9.15 - Comprovantes de que possui a formação e os pré-requisitos necessários para 
preencher a função-atividade, conforme mencionado no Anexo I. 
 
9.16 - Os documentos mencionados nos subitens 9.1 a 9.8 e no 9.15 devem ser entregues 
em cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do respectivo original. 
 
10 - Outros documentos poderão ser exigidos, além dos já relacionados. 
 
11 - O candidato convocado para a anuência, após comprovação dos requisitos de ingresso, 
deverá ser submetido, obrigatoriamente, a exame médico admissional. 
 
11.1 - O exame médico admissional será realizado em data(s), local(is) e horário(s) pré-
determinados(s) pelo Iamspe, sem possibilidade de alteração.  
 
11.2 - O exame médico admissional terá caráter eliminatório, considerando-se as condições 
de saúde necessárias para o exercício das atividades inerentes à função-atividade.  
 
12 - O Iamspe poderá solicitar exames complementares, se julgar necessário. 
 
13 - Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias 
não autenticadas, exceto quando o candidato admitido apresentar os originais no ato da 
entrega dos documentos, para devida verificação do servidor público que recepcionar a 
documentação, conforme regulamenta o Decreto nº 52.658, de 23/01/2008. 
 
14 - O candidato que não apresentar os documentos comprobatórios solicitados na admissão 
dentro do prazo previsto será desclassificado do concurso público, mediante publicação em 
Diário Oficial do Estado. 
 
15 - A prática de falsidade ideológica ou material em prova documental acarretará 
cancelamento da inscrição do candidato, sua eliminação do respectivo concurso público e a 
anulação de todos os atos daí decorrentes, ainda que já tenha sido publicado o edital de 
homologação do concurso, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 
 
16 - O candidato aprovado no Concurso Público poderá desistir do respectivo certame 
definitivamente, mediante declaração endereçada ao Núcleo de Planejamento, Seleção e 
Movimentação de Recursos Humanos até o dia útil anterior à data da admissão. 
 
17 - No caso de desistência formal da admissão, prosseguir-se-á a admissão dos demais 
candidatos habilitados, obedecendo rigorosamente à ordem de classificação. 
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XIV – Das disposições finais 

 
1 - O Iamspe e a Comissão Especial de Concurso Público eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para participação em quaisquer das etapas do concurso. 
 
2 - O ato de inscrição do candidato presume o inteiro conhecimento das regras contidas 
neste edital, nas instruções especiais e nos demais atos e normas regulamentares, 
importando na tácita aceitação das normas e condições do concurso público. 
 
3 - O candidato tem por responsabilidade acompanhar, por meio do Diário Oficial do Estado 
e do Portal de Concursos Públicos do Estado, as publicações dos editais referentes ao 
concurso público, não sendo aceita a alegação de desconhecimento das normas do certame. 
 
3.1 - A comunicação por outras formas (telegrama, ligação telefônica, mensagens de texto), 
quando ocorrer, será mera cortesia da unidade detentora do certame. 
 
4 - O Iamspe não se responsabiliza por eventuais ocorrências ao candidato decorrentes de: 
 
4.1 - Endereço eletrônico (“e-mail”) não informado na ficha de inscrição; 
 
4.2 - Endereço eletrônico informado que esteja incompleto, incorreto, ilegível ou não 
atualizado pelo candidato; 
 
4.3 - Problemas no provedor de acesso do candidato, como caixa de correio eletrônico cheia, 
filtros “anti-spam”, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica; 
 
4.4 - Endereço residencial informado que esteja incompleto, incorreto, ilegível ou não 
atualizado pelo candidato; 
 
4.5 - Endereço de difícil acesso; 
 
4.6 - Correspondência recebida por terceiros; e 

 
4.7 - Devolução ou possíveis falhas nas entregas de correspondências, por parte da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
 
5 - Não será fornecida informação via telefone em relação a resultados de notas de provas e 
classificação final. 
 
6 - A inexatidão das declarações ou irregularidades de documentações, ainda que 
verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do concurso público, anulando-se todos 
os atos decorrentes da inscrição. 
 
7 - Todas as convocações, avisos e resultados serão publicados no Diário Oficial do Estado 
e no Portal de Concursos Públicos do Estado. 
 
8 - O Iamspe não se responsabiliza por apostilas, cursos ou quaisquer outras publicações ou 
divulgações referentes a este certame. 
 
9 - Toda menção a horários neste edital e em outros atos dele decorrentes terá como 
referência o horário oficial de Brasília/DF. 
 
10 - Os itens deste edital poderão sofrer alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto 
não consumadas as providências ou eventos referentes a eles, circunstâncias que serão 
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mencionadas em editais ou avisos a serem publicados no Diário Oficial do Estado e no Portal 
de Concursos Públicos do Estado. 
 
11 - As alterações, atualizações ou correções dos dados cadastrais apontados na ficha de 
inscrição, deverão ser comunicadas pessoalmente pelo candidato mediante comparecimento 
no Núcleo de Planejamento, Seleção e Movimentação de Recursos Humanos do Iamspe, 
situado na Avenida Ibirapuera, 981, 4º andar, Indianópolis, São Paulo/SP, CEP 04029-000, 
ou por meio de envio de documento que as indique, com firma devidamente reconhecida, ao 
mesmo endereço ou por meio do correio eletrônico registrado no ato da inscrição do 
concurso. 
 
11.1 - Não caberá ao candidato qualquer reclamação caso não seja possível convocá-lo por 
falta de atualização cadastral. 
 
12 - O gabarito oficial será divulgado com o resultado da prova, em atendimento à Lei nº 
10.870, de 10/09/2001. 
 
13 - As publicações das etapas do certame em Diário Oficial do Estado terão caráter oficial 
para fim de comprovação de habilitação em concurso. 
 
14 - O período de validade do concurso não gera para o Iamspe a obrigatoriedade de 
aproveitar os candidatos habilitados, além das vagas oferecidas no presente edital. 
 
14.1 - A aprovação em classificação superior ao número de vagas gera, para o candidato, 
apenas a expectativa de direito à admissão, durante a vigência do presente concurso 
público, dependendo dos interesses da Administração Pública. 
 
15 - As ocorrências não previstas neste edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão 
resolvidos pela Comissão Especial de Concurso Público. 
 
 
São Paulo, 10 de julho de 2020. 
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ANEXO I 
Das Funções-Atividades 

Código Função-
atividade * 

Especialidade 
/ Área de 
Atuação 

Lotação 

Vagas de 
Ampla 

Concorrê
ncia 

Vagas 
PCD Requisitos Específicos ** Remuneração 

Inicial*** 

Carga 
Horária 

Semanal 

01 Médico I Psiquiatria Serviço de Psiquiatria 4 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Psiquiatria em programa credenciado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) 
ou título de especialista em Psiquiatria reconhecido 
pela Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

02 Médico I Oncologia 
Clínica 

Serviço de Oncologia 
Clínica 4 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Oncologia Clínica em programa credenciado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) 
ou título de especialista em Oncologia Clínica 
emitido pela Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

03 Médico I Hematologia Serviço de Hematologia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Hematologia e Hemoterapia em programa 
credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM) ou título de especialista em 
Hematologia e Hemoterapia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

04 Médico I Neurologia 
Pediátrica Serviço de Neurologia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Neurologia em programa credenciado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) 
ou título de especialista em Neurologia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB); 
4. Certificação de área de atuação em Neurologia 
Pediátrica, conforme regulamentações do Conselho 
Federal de Medicina – CFM. 

R$ 4.476,37 20 

05 Médico I Cuidados 
Paliativos 

Serviço de Cuidados 
Paliativos 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Anestesiologia ou Cancerologia ou Clínica Médica 
ou Geriatria ou Medicina de Família e Comunidade 
ou Pediatria ou Cirurgia de Cabeça e Pescoço ou 
Medicina Intensiva ou Neurologia em programa 
credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM) ou título de especialista em 
Anestesiologia ou Cancerologia ou Clínica Médica 
ou Geriatria ou Medicina de Família e Comunidade 
ou Pediatria ou Cirurgia de Cabeça e Pescoço ou 
Medicina Intensiva ou Neurologia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB); 
4. Certificação de área de atuação em Medicina 
Paliativa, conforme regulamentações do Conselho 
Federal de Medicina – CFM. 

R$ 4.476,37 20 

06 Médico I 
Ginecologia - 

Oncologia 
Pélvica 

Serviço de Ginecologia 
e Obstetrícia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Ginecologia e Obstetrícia em programa credenciado 
pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM) ou título de especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 
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07 Médico I Ginecologia - 
Obstetra 

Serviço de Ginecologia 
e Obstetrícia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Ginecologia e Obstetrícia em programa credenciado 
pela Comissão Nacional de Residência Médica 
(CNRM) ou título de especialista em Ginecologia e 
Obstetrícia emitido pela Associação Médica 
Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

08 Médico I Gastrocirurgia 
Serviço de Cirurgia do 
Aparelho Digestivo e 

Coloproctologia 
3 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Cirurgia do Aparelho Digestivo ou Coloproctologia 
em programa credenciado pela Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM); 
4. Título de especialista em Cirurgia do Aparelho 
Digestivo ou Coloproctologia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

09 Médico I 
Cirurgia 

Cabeça e 
Pescoço 

Serviço de Cirurgia de 
Cabeça e Pescoço 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Cirurgia de Cabeça e Pescoço em programa 
credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM) ou título de especialista em Cirurgia 
de Cabeça e Pescoço emitido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

10 Médico I Anatomia 
Patológica 

Serviço de Anatomia 
Patológica 4 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Patologia em programa credenciado pela Comissão 
Nacional de Residência Médica (CNRM) ou título de 
especialista em Patologia emitido pela Associação 
Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

11 Médico I 

Hemodinâmica 
- Vascular 

intervencionist
a 

Serviço de Vascular 
Intervencionista 2 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Cardiologia em programa credenciado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) 
ou título de especialista em Cardiologia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB); 
4. Certificação de área de atuação em 
Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista, 
conforme regulamentações do Conselho Federal de 
Medicina – CFM. 

R$ 4.476,37 20 

12 Médico I Hemoterapia Serviço de Hemoterapia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Hematologia e Hemoterapia em programa 
credenciado pela Comissão Nacional de Residência 
Médica (CNRM) ou título de especialista em 
Hematologia e Hemoterapia emitido pela 
Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

13 Médico I Radioterapia Serviço de Radioterapia 1 - 

1. Graduação em Medicina; 
2. Registro no Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo - CREMESP; 
3. Certificado de conclusão de residência médica em 
Radioterapia em programa credenciado pela 
Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM) 
ou título de especialista em Radioterapia emitido 
pela Associação Médica Brasileira (AMB). 

R$ 4.476,37 20 

14 Cirurgião 
Dentista Bucomaxilo 

Serviço de 
Bucomaxilo/Odontologia 

Hospitalar 
1 - 

1. Diploma de graduação em curso de nível superior 
em Odontologia; 
2. Registro no Conselho de Classe; 
3. Especialização E Residência em cirurgia e 
traumatologia buco-maxilo-faciais com registro no 
Conselho Federal de Odontologia. 

R$ 2.658,14 20 

(*) A função-atividade de Médico I é regida pela Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013, e a de Cirurgião 
Dentista pela Lei Complementar nº 1.157, de 02 de dezembro de 2011. 
(**) Nesse quesito, entende-se por “certificado de conclusão de residência médica em programa credenciado pela 
CNRM” o certificado devidamente registrado na Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM/SESU/MEC) e 
entende-se por “título de especialista emitido pela AMB” o devido título registrado na Associação Médica Brasileira. 
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(***) A remuneração de Médico I é composta por: Salário Base de R$ 1966,50; Gratificação Executiva de R$ 776,25; e 50% 
(cinquenta por cento) do Prêmio de Produtividade Médica (PPM) no valor de R$ 1733,62, até que seja submetido ao primeiro 
processo de avaliação, nos termos da Lei Complementar nº 1.193/2013. A remuneração de Cirurgião Dentista é composta por: 
Salário Base de R$ 925,60; Gratificação Executiva de R$ 1337,17 e GDAMSPE de R$ 395,37; 
 
Benefícios oferecidos pelo Iamspe: Cesta Básica, Vale-alimentação ou Refeição no valor de R$ 300,00; Vale-transporte, 
Assistência Médica e Odontológica para si, seus beneficiários e agregados (mediante descontos legalmente fixados). 
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ANEXO II 
Conteúdo Programático 

 
Interpretação de Texto (Língua Portuguesa) 
Interpretação de texto. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentidos próprio e 
figurado. Ortografia. Pontuação. Acentuação. Emprego das classes de palavras: substantivo, 
adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição, conjunção (classificação e 
sentido que imprime às relações entre as orações). Concordâncias verbal e nominal. 
Regências verbal e nominal. Crase. Figuras de linguagem. Vícios de linguagem. 
Equivalência e transformação de estruturas. Flexão de substantivos, adjetivos e pronomes 
(gênero, número, grau e pessoa). Sintaxe. Morfologia. Estrutura e formação das palavras. 
Discursos direto, indireto e indireto livre. Processos de coordenação e subordinação. 
Colocação pronominal. 
 
Noções de Administração Pública 

Acesso à informação: Lei Federal nº 12.527/2011 e Decreto Estadual nº 58.052/2012. 
Constituição Federal de 1988: princípios da Administração Pública (art. 37, caput). Direito 
Administrativo: princípios, administração pública direta e indireta, poderes administrativos e 
atos administrativos. 
 
Noções de Informática 

Conceitos básicos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de informática: tipos de computadores, conceitos de hardware e de software, 
instalação de periféricos. Edição de textos, planilhas e apresentações (ambiente Microsoft 
Office, versões 2010, 2013 e 365). Noções de sistema operacional (ambiente Windows, 
versões 7, 8 e 10). Redes de computadores: conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e 
procedimentos de Internet e intranet. Programas de navegação: Mozilla Firefox e Google 
Chrome. Programa de correio eletrônico: MS Outlook. Sítios de busca e pesquisa na Internet. 
Conceitos de organização e de gerenciamento de informações, arquivos, pastas e 
programas. Segurança da informação: procedimentos de segurança. Noções de vírus, 
worms e pragas virtuais. Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware etc.). 
Procedimentos de backup. 
 

Conhecimentos Específicos 

 
Médico I (Psiquiatria) 
Psiquiatria Clínica: infantil, adolescente e adulto. Gerontopsiquiatria. Nosografia psiquiátrica a luz dos 
conceitos e pesquisas contemporâneas. Fatores biológicos, psicológicos e sociais em Psiquiatria. 
Terapias medicamentosas, biológicas, psicológicas e sociais. Psiquiatria Social. Psiquiatria Forense. 
Organização de cuidados em Psiquiatria: instituições, funções, modos de operar, papéis dos 
diferentes componentes da equipe. Legislação psiquiátrica atual. Ética Médica. Psicopatologia Geral. 
 
Médico I (Oncologia Clínica) 
Etiologia do câncer. Epidemiologia do câncer. Angiogênese. Agentes cancerígenos. Ciclo celular. 
Genética e câncer. Princípio da cirurgia oncológica. Princípio da quimioterapia e farmacologia. 
Princípio da imunoterapia. Princípio da radioterapia. Cuidados paliativos. Emergência oncológica. 
Tratamento da dor oncológica. Tratamento e cuidado dos efeitos colaterais ao tratamento. Câncer de 
cabeça e pescoço. Câncer de pulmão. Câncer do Sistema Nervoso Central. Câncer de pele. 
Melanoma.Neoplasias de pleura e do mediastino. Câncer do trato intestinal. Câncer do sistema 
endócrino. Câncer do sistema geniturinário. Câncer do testículo. Câncer de pênis. Câncer 
ginecológico. Câncer de mama. Sarcomas de partes moles. Sarcomas ósseos. Câncer de origem 
primária desconhecida. Linfoma. Leucemia. 
 
Médico I (Hematologia) 
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Hematologia Geral: o sangue e sua formação. Eritrócitos e leucócitos; hemograma; medula óssea. 
Eritrócito, fisiologia e metabolismo Granulócitos, linfócitos monócitos, macrófagos; anomalias 
leucocitárias. Policitemias primária e secundárias. As porfirias. As anemias. Doenças proliferativas da 
linhagem Mieloide. Síndromes Mielodisplásicas (SMD). Doenças proliferativas da linhagem linfoide. 
Proliferações da linhagem Mononuclear Fagocitária. Gamopatia monoclonal de significado 
indeterminado /Mieloma múltiplo. Farmacologia e toxidade das drogas antineoplásticas. Hemostasia. 
Distúrbios plaquetários. Coagulopatias. Trombose. Trombofilias. Emergências hematológicas. 
Preparação e uso clínico de hemocomponentes. Conceitos gerais/indicações transplante de medula 
óssea. 
 
Médico I (Neurologia Pediátrica) 
Semiologia. Malformações do SNC. Encefalopatia hipóxico-isquêmico do neonato. Hemorragias 
intracranianas no período neonatal. Crises convulsivas na infância. Cefaleias na infância e na 
adolescência. Doenças infecciosas e parasitárias. Doenças neuromusculares. Erros inatos do 
metabolismo. Síndromes neurocutâneas. Tumores intracraneanos na infância. Doenças 
cerebrovasculares na infância. Paralisia cerebral. 
 
Médico I (Cuidados Paliativos) 
Conceito, princípios e elegibilidade dos Cuidados Paliativos. Aspectos bioéticos e de legislação. 
Organização de Serviços de Cuidados Paliativos. Avaliação do paciente em Cuidados Paliativos. 
Avaliação e controle da dor. Uso de opióides e adjuvantes. Avaliação e controle dos sintomas 
respiratórios: tosse, dispnéia, broncorréia, hemoptise. Avaliação e controle de sintomas digestórios: 
Náuseas, vômito, xerostomia, soluço, obstipação, diarréia. Inclui abordagem paliativa da obstrução 
intestinal maligna. Avaliação e controle de sintomas psiquiátricos: depressão, ansiedade, transtornos 
psicóticos (delirium). Cuidados na terminalidade da vida – Abordagem global do Cuidado Paliativo. 
Comunicação: princípios nas diversas fases da doença. Trabalho em equipe multiprofissional: o papel 
de cada profissional em Cuidados Paliativos. Abordagem da família em diversas situações. Cuidados 
pós morte imediato, declaração de óbito, trâmites legais e luto. 
 
Médico I (Ginecologia - Oncologia Pélvica) 
Lesões precursoras do câncer de vulva. Lesões precursoras do câncer de vagina. Lesões precursoras 
do câncer de colo uterino. Lesões precursoras do câncer do endométrio. Neoplasias benignas e 
malignas da vulva. Neoplasias benignas e malignas da vagina. Neoplasias benignas e malignas do 
colo do útero. Neoplasias benignas e malignas do endométrio. Neoplasias benignas e malignas dos 
ovários. Anatomia, embriologia e malformações Müllerianas. Ginecologia Endócrina. Sangramento 
uterino anormal. Vulvovaginites e cervicites. Dor Pélvica Crônica. Endometriose. Leiomiomas do útero. 
Doença inflamatória Pélvica. Climatério. Mastologia. Assistência obstétrica. 
 
Médico I (Ginecologia – Obstetra) 
Anatomia, embriologia e malformações Müllerianas. Fisiologia do ciclo menstrual. Planejamento 
familiar. Sangramento uterino anormal. Doenças não infecciosas do trato genital inferior. 
Vulvovaginites e cervicites. Dismenorréia e dor pélvica crônica. Estados intersexuais. Endometriose e 
dor Pélvica Crônica. Leiomioma do útero. Doença inflamatória pélvica aguda. Infertilidade conjugal. 
Climatério. Distopias genitais. Incontinência urinária feminina. Ginecologia endócrina. Mastologia. 
Oncologia Pélvica. Ética em ginecologia e violência sexual. Assistência Pré-natal. Gravidez de baixo e 
alto risco. Medicina fetal. Propedêutica em Obstetrícia. Assistência ao parto. Puerpério. 
 
Médico I (Gastrocirurgia) 
Anatomia do trato gastrointestinal; pré e pós-operatório em cirurgia digestiva. Abdome agudo. Cirurgia 
da obesidade mórbida. Doenças benignas e malignas do esôfago. Cirurgia do esôfago. Doenças 
benignas e malignas do estômago. Cirurgia do estômago. Doenças benignas e malignas do intestino 
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delgado. Doenças benignas e malignas do intestino grosso , reto e ânus. Cirurgia do assoalho pélvico 
e períneo. Doenças benignas e malignas do fígado e vias biliares ; cirurgia do fígado. Doenças 
benignas e malignas do pâncreas. Cirurgia do pâncreas. Doenças orificiais. Doenças e cirurgia do 
baço. Doenças inflamatórias intestinais. Síndromes genéticas do trato gastrointestinal. Tumores 
estromais gastrointestinais. Tumores neuroendócrinos gastrointestinais. Hérnias de parede abdominal. 
 
Médico I (Cirurgia Cabeça e Pescoço) 
Anatomia da cabeça e do pescoço. Carcinogênese, biologia dos tumores e marcadores tumorais em 
CCP. Epidemiologia em câncer. Infecção em cirurgia de cabeça e pescoço. Propedêutica e exames 
subsidiários em CCP. Noções de radioterapia em CCP. Noções de quimioterapia em CCP. Cuidados 
pré e pós-operatórios em CCP. Complicações pós operatórias em CCP. Embriologia e malformações 
congênitas em CCP. Reconstruções em CCP. Diagnóstico e tratamento das doenças tumorais e não-
tumorais das glândulas salivares. Diagnóstico e tratamento dos tumores cutâneos em cabeça e 
pescoço. Diagnóstico e tratamento dos: a) Tumores do nariz e dos seios paranasais; b) Tumores dos 
lábios e cavidade oral; c) Tumores da faringe; d) Tumores da laringe; e) Tumores da tireóide e 
paratireóide; f) Tumores ósseos em cabeça e pescoço; g) Tumores das partes moles; h) Tumores 
orbitários. Diagnóstico e Tratamento das metástases cervicais. Diagnóstico e Tratamento dos bócios. 
Diagnóstico e Tratamento do hiperparatireoidismo. Esvaziamentos cervicais. Traqueostomias. Cirurgia 
craciofacial oncológica. 
 
Médico I (Anatomia Patológica) 
Patologia Geral. Princípios gerais de técnicas anátomo-patológicas. Patologia das doenças infecto-
contagiosas. Patologia das doenças do sistema cardiovascular. Patologia das doenças do pulmão. 
Patologia das doenças da cabeça e pescoço. Patologia das doenças gastrointestinais e pâncreas. 
Patologia das doenças do fígado e vias biliares. Patologia das doenças do rim. Patologia das doenças 
do sistema geniturinário masculino e feminino. Patologia das doenças da mama. Patologia das 
doenças da pele e anexos. Patologia das doenças das glândulas endócrinas. Patologia das doenças 
do sistema nervoso central e periférico. Patologia das doenças dos linfonodos, baço e timo. Patologia 
das doenças da medula óssea. Patologia das doenças das articulações, tecido ósseo e tecidos moles. 
Imunopatologia. 
 
Médico I (Hemodinâmica - Vascular intervencionista) 
História da Hemodinâmica e da Cardiologia Intervencionista. Fisiologia cardiovascular. Mecanismos 
patológicos das doenças cardiovasculares, incluindo determinantes de aterosclerose e trombose. 
Manifestações sistêmicas da aterosclerose e fatores de risco que contribuem para seu 
desenvolvimento. Diretrizes estabelecidas para modificação desses fatores de risco. Fisiopatologia, 
manifestações clínicas, história natural, avaliação e manejo das doenças cardiovasculares. Estados 
protrombóticos, incluindo distúrbios hereditários e adquiridos. Reação vascular a injúria. Noções 
básicas de radiações ionizantes, formação da imagem e proteção radiológica. Acessos vasculares: 
anatomia vascular; escolha e técnica de acessos arterial e venoso em múltiplos sítios (radial, braquial, 
femoral); reconhecimento e tratamento de complicações no acesso vascular. Registros pressóricos e 
medida de débito cardíaco: avaliação crítica da qualidade dos registros e seu funcionamento; 
reconhecimento das curvas pressóricas nas diferentes cavidades na fisiologia normal e em situações 
patológicas. Contrastes iodados: tipos, doses, complicações. Prevenção e tratamento de reações 
adversas e nefrotoxicidade a contraste. Anatomia radiológica cardíaca, coronariana e vascular e 
projeções angiográficas para procedimentos cardiovasculares. Interpretação de imagens da anatomia 
coronariana, incluindo angiografia quantitativa e noções gerais de angiotomografia por meio de 
múltiplos detectores. Mensuração do fluxo nas circulações sistêmica e pulmonar, cálculo de shunts e 
resistências, de áreas valvares e monitorização das alterações hemodinâmicas em resposta a 
fármacos. Fisiologia e fisiopatologia do fluxo coronariano: métodos de avaliação e interpretação de 
resultados (mensuração da reserva de fluxo coronariano fracionado). Ultrassonografia 
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intracoronariana e tomografia de coerência óptica: técnica de execução e interpretação de imagens. 
Conhecimento técnico dos materiais utilizados para procedimentos diagnósticos e intervencionistas 
cardiovasculares, inclusive com uso de tomografia de coerência óptica ou método similar. 
Reconhecimento e manejo de complicações de cateterismo cardíaco e angiografia cardiovascular 
diagnóstica terapêutica. Farmacologia dos medicamentos adjuntos utilizados em procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos percutâneos cardiovasculares. Técnicas de suporte avançado de vida em 
Cardiologia. Indicações e contraindicações de cateterismo cardíaco e angiografia cardiovascular 
diagnóstica. Diagnóstico hemodinâmico e angiográfico das principais doenças cardiovasculares 
congênitas na criança e no adulto. Indicações, contraindicações, técnica, limitações de resultados 
imediatos e tardios dos diversos procedimentos terapêuticos em Cardiologia Intervencionista 
efetivados por meio da angioplastia coronariana com cateter-balão, implante de stents coronarianos 
(não farmacológicos e farmacológicos), técnicas de remoção da aterotrombose, utilização de 
dispositivos de aspiração e/ou proteção distal, valvoplastias, reparo e troca percutânea valvular, 
alcoolização e embolização de artérias coronárias e outros leitos vasculares, procedimentos 
terapêuticos para correção de defeitos congênitos e estruturais do coração e retirada de corpos 
estranhos do sistema cardiovascular. Indicações, contraindicações, técnicas e limitações de 
procedimentos terapêuticos extracardíacos, incluindo abordagem intervencionista das artérias ilíacas, 
femorais, renais, carótidas e aorta. Princípios básicos de terapia celular intervencionista. 
Interpretações de curvas, gráficos ou figuras pertinentes à Hemodinâmica e Cardiologia 
Intervencionista. Análise e conhecimento das diretrizes clínicas nacionais e internacionais vigentes 
dedicadas à Hemodinâmica e Cardiologia Intervencionista. Princípios de Medicina Embasada em 
Evidências Científicas. Regulamentação do exercício profissional e normas da ANVISA referentes à 
legislação médica. 
 
Médico I (Hemoterapia) 
Portaria do Ministério da Saúde de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017 - Do Regulamento 
Técnico de Procedimentos Hemoterápicos. Afereses. Imunohematologia. Uso clínico de 
hemocomponentes. Reações Transfusionais. Hemoterapia aplicada ao TMO. Hemovigilância. 
Transfusão autóloga. 
 
Médico I (Radioterapia) 
Física médica da radioterapia, radioproteção e normas da CNEN. Radiobiologia. Etiologia do câncer. 
Epidemiologia do câncer. Angiogênese. Agentes cancerígenos. Ciclo celular. Genética e câncer. 
Princípios da cirurgia oncológica. Princípios da quimioterapia e farmacologia. Princípios da 
imunoterapia. Neoplasia de pele. Neoplasias primárias intracranianas. Neoplasias de hipófise. 
Neoplasias do canal espinal. Neoplasias de cabeça e pescoço. Neoplasias de Pulmão. Neoplasias de 
Mediastino e Traquéia. Neoplasias de Esôfago. Neoplasias de Coração e Pericárdio. Neoplasias de 
Mama. Neoplasias de Estômago. Neoplasias de Pâncreas. Neoplasias de Fígado e trato hepatobiliar. 
Neoplasias de Colon e Reto. Neoplasias de Canal Anal. Neoplasias de Rim e ureter. Neoplasias de 
Bexiga. Neoplasias de Próstata. Neoplasias de Testículo. Neoplasias de Pênis e uretra masculina. 
Neoplasias de Colo uterino. Neoplasias de Endométrio. Neoplasias de Ovário e tuba uterina. 
Neoplasias de Vagina. Neoplasias de Uretra Feminina. Neoplasias de Vulva. Neoplasias 
retroperitoneais. Neoplasias de Adrenal. Linfoma de Hodgkin e Não- Hodgkin. Linfomas Cutâneos 
primários. Leucemia. Mieloma múltiplo e plasmocitoma. Tumores primários ósseos. Sarcomas de 
partes moles. Tumores do sistema nervoso central na infância. Tumor de Wilms. Neuroblastoma. 
Rabdomiosarcoma. Tumor de Ewing. Linfomas na infância. Tumores raros na infância. Radioterapia 
paliativa. Radioterapia de campos alargados. Emergências em radioterapia. Doenças benignas com 
indicação de radioterapia. Delineamento e planejamento em radioterapia. Braquiterapia. Novas 
tecnologias em radioterapia. 
 
Cirurgião Dentista (Bucomaxilo) 
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Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial em Adultos e Crianças. Emergências em Odontologia 
(Cirurgia e Traumatologia). Instrumentação e Técnica Cirúrgica. Exame e Diagnóstico. Pré, Trans e 
Pós-Operatório. Patologia Bucal. Anatomia. Antibióticoterapia. Anestesiologia. Patologia Oral e Maxilo 
Facial, Radiologia, Farmacologia, Dor orofacial e Disfunção Temporo Mandibular. Diretrizes de bases 
do Sistema Único de Saúde. Leis Federais nº 8.080/1990 e 8.142/1990. Política Nacional de Atenção 
Básica no SUS. 
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ANEXO III 
Dos Títulos 

 
Pontuação máxima de 20 (vinte) pontos, com a exceção da especialidade de Psiquiatria, cuja 
pontuação máxima seja de 14 (quatorze) pontos. 

 
- Os títulos serão avaliados nos termos do quadro abaixo: 

 

Evento Regras Comprovação* 
Unidade de 

medida 
Ponto 

Limite 
de 

eventos 

Limite 
de 

pontos 

Pós-graduação stricto 
sensu - Doutorado na 
área do conhecimento 
para a qual concorre 

- 

Apresentação de 
diploma 
devidamente 
reconhecido pelo 
MEC 

Evento 6 1 6 

Pós-graduação stricto 
sensu - Mestrado na área 
do conhecimento para a 
qual concorre 

- 

Apresentação de 
diploma 
devidamente 
reconhecido pelo 
MEC 

Evento 4 1 4 

Publicações científicas 
relacionadas à área do 
conhecimento para a 
qual concorre 

Publicações de artigos 
e resenhas em livros, 
revistas acadêmicas, 
desde que contem 
com ISBN/ISSN 

Apresentação da 
publicação 
original 

Evento 2 2 4 

Experiência profissional 
na Especialidade ** Vide Capítulo VIII Vide Capítulo VIII Ano/evento*

** 
1 6 6 

* Para documentos redigidos em língua estrangeira, deverá, obrigatoriamente, haver a tradução para o 
português, conforme prevê o artigo 224 do Código Civil Brasileiro. 
** Não serão aceitos como experiência profissional os trabalhos, remunerados ou não, realizados como: 
estágio e/ou “residências” e/ou de caráter voluntário e/ou especializações e/ou quaisquer outros tipos 
de cursos de pós-graduação. Do mesmo modo, não serão aceitas quaisquer outras atividades que 
tenham por natureza a aprendizagem, como, por exemplo, “fellowship”. 
** Especificamente para a função-atividade de Médico I da especialidade de Psiquiatria NÃO serão 
considerados títulos de “Experiência profissional”. 
** Especificamente para a função-atividade de Médico I da especialidade de Gastrocirurgia serão 
APENAS considerados os títulos de experiência profissional na área da Cirurgia Videolaparoscópica. 
** Especificamente para a função-atividade de Médico I da especialidade de Ginecologia - Oncologia 
Pélvica serão APENAS considerados os títulos de experiência profissional na área da Oncologia 
Pélvica. 
*** “Ano/evento” compreende o período de 12 (doze) meses. 
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ANEXO IV 

Perfil profissional e atribuições 

 
Perfil profissional desejado (características e habilidades para todas as funções-
atividades) 
- iniciativa, responsabilidade e sigilo profissional; 
- dinamismo no desenvolvimento das tarefas; 
- assertividade nas resoluções; 
- flexibilidade em relação ao novo; 
- trabalhar em equipe; 
- cordialidade nas relações interpessoais; 
- comprometimento: engajamento com os objetivos do trabalho que realiza e ser capaz de 
traçar estratégias para atendê-las, bem como aperfeiçoá-las; 
- conhecer competências que estão sendo exigidas para o desempenho da função-atividade 
para o qual concorre; 
- capacidade de inovar e socializar o conhecimento e a experiência profissional; 
- comunicar-se de maneira eficaz e eficiente; 
- capacidade de trabalhar sob pressão; 
- buscar os melhores resultados e não o simples preenchimento da vaga disponível. 
 
 
Atribuições Gerais 

Médico I 
Realizar consulta e atendimento. Tratar pacientes portadores de doenças diversas, conforme a 
especialidade. Realizar exames, emitir diagnósticos e laudos e prescrever medicamentos e 
tratamentos. 
 
Cirurgião Dentista 

Atender, orientar e executar procedimentos odontológicos em pacientes; aplicar medidas de promoção 
de saúde, ações de saúde coletiva e prevenção de doenças; estabelecer diagnóstico e prognóstico e 
interagindo com profissionais de outras áreas. 
 
Atribuições Específicas 

Médico I (Psiquiatria) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar atendimento dos pacientes que apresentem 
doenças mentais nas suas diferentes manifestações e graus de acometimento. Elaborar o diagnóstico, 
efetuar tratamento medicamentoso e psicoterápico, em grupos, nas modalidades de atividades, quais 
sejam, enfermaria, Hospital Dia, pronto socorro e ambulatório. Solicitar exames e emitir laudos 
referentes aos tratamentos realizados. 
 
Médico I (Oncologia Clínica) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas, conforme a especialidade. Realizar exames, emitir diagnósticos e 
laudos e prescrever medicamentos e tratamentos. 
 
Médico I (Hematologia) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. 
 
Médico I (Neurologia Pediátrica) 
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Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas. Realizar exames, emitir diagnósticos e laudos e prescrever 
medicamentos e tratamentos. 
 

Médico I (Cuidados Paliativos) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. 
 
Médico I (Ginecologia - Oncologia Pélvica) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas. Realizar exames, emitir diagnósticos e laudos e prescrever 
medicamentos e tratamentos. 
 
Médico I (Ginecologia - Obstetra) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas. Realizar exames, emitir diagnósticos e laudos e prescrever 
medicamentos e tratamentos. 
 
Médico I (Gastrocirurgia) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas, conforme a especialidade. Realizar exames, emitir diagnósticos e 
laudos e prescrever medicamentos e tratamentos. 
 
Médico I (Cirurgia Cabeça e Pescoço) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças da área de Cirurgia de Cabeça e Pescoço, incluindo procedimentos cirúrgicos. 
Realizar exames, emitir diagnósticos e prescrever medicamentos e tratamentos. Realizar avaliações 
de pacientes internados e interconsultas de outras clínicas. 
 
Médico I (Anatomia Patológica) 
Assistência médico-hospitalar através de realização de exame intra-operatório por congelação, 
exames macro e microscópico de biópsia e peças cirúrgicas. Exames colpocitológicos, exames de 
punção aspirativa por agulha fina, exames citológicos de líquidos cavitários e lavados. Exames de 
imunohistoquímica e imunofluorescência. Assistência aos residentes. Realizar exame intra-operatório 
por congelação de peças a fresco. Realizar exame macroscópico de peças cirúrgicas e biópsia fixados 
em formalina. Orientar os residentes no exame macroscópico de peças cirúrgicas complexas. Corrigir 
laudos de exames microscópicos dos residentes. Realizar exame microscópico. Realizar exame 
imuno histoquímico. Conferir a digitação e liberação de laudos no sistema. 
 
Médico I (Hemodinâmica - Vascular intervencionista) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Atuar nos procedimentos diagnósticos (cateterismos 
esquerdos e direitos), eletivos e urgências/emergências (coronariografia), terapêuticos eletivos e 
urgências/emergências (angioplastias coronárias), ultrassonografia intracoronariana (USIC) e reserva 
de fluxo fracionada (FFR). Fazer avalizações de filmes e pacientes para procedimentos diagnósticos e 
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terapêuticos. Elaborar laudos dos procedimentos. Fazer uso do prontuário eletrônico para evolução, 
solicitar exames e consultas. Participar das reuniões. 
 
Médico I (Hemoterapia) 
Assistência médico-hospitalar, interconsultas, visitas médicas e procedimentos terapêuticos na sua 
área de atuação. Assistência médica ao Posto de Coleta de Doadores de sangue e ambulatório 
transfusional. Execução técnica de procedimentos de afereses e recuperação intraoperatória de 
sangue. Gerenciamento técnico nas áreas de Imunohematologia e Agência Transfusional. Triar 
(entrevistar) clinicamente o doador de sangue. Atender às reações à doação e o ambulatório de 
doadores com sorologia alterada. Supervisionar a coleta de sangue. Executar a avaliação 
hemoterápica das requisições de transfusão. Atender às reações transfusionais, avaliar e realizar as 
aféreses terapêuticas e atender o ambulatório transfusional. 
 
Médico I (Radioterapia) 
Assistência médico-hospitalar através de consultas, interconsultas, visitas médicas e procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos a pacientes externos em atendimentos de urgência e emergência e a 
pacientes internados na sua área de atuação. Realizar consultas e atendimentos. Tratar pacientes 
portadores de doenças diversas. Realizar exames, emitir diagnósticos e laudos e prescrever 
medicamentos e tratamentos. 
 
Cirurgião Dentista (Bucomaxilo) 
Atendimento ambulatorial, consultas gerais em odontologia, tratamento de DTM. Atendimento em 
pronto socorro odontológico (clínica odontológica geral). Atendimento em pronto socorro de buco 
maxilo, atendimento de interconsultas. Cirurgia oral maior e menor. Cirurgia e Traumatologia BMF e 
Cirurgia de ATM. Executar atividades relativas à etiologia, patologia, terapêutica e biologia buco 
dental, perícias administrativas e legais, tendo em vista a clínica e cirurgia geral e especialização. 
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ANEXO V 

Modelo de Declaração da Condição de Desempregado 

 
 
 
 

Eu, ________________________________________, RG nº _________________, 

declaro, para os devidos fins, que estou na condição de desempregado. Declaro, 

ainda, que as informações prestadas por mim são verdadeiras e estou ciente de que 

sendo constatada omissão de informações, informações inverídicas, falsificação da 

documentação apresentada ou qualquer espécie de fraude, será considerada nula a 

concessão da redução da taxa de inscrição, bem como estarei sujeito às penalidades 

da Lei, civil e criminalmente. 

Firmo, através da presente, ciência e aceitação das normas e condições 

estabelecidas no Edital, sobre as quais não poderei alegar desconhecimento. 

 

Última atividade (cargo/função): _________________________________________ 

Endereço da empresa/instituição: 

____________________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

 

Data de desligamento: ____/____/______ 

 

Data: ____/____/2020 

 

Assinatura: _________________________ 
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ANEXO VI 
Do Cronograma 

 

Data/prazo* Evento 

11/07/2020 Publicação do edital de abertura 

De 13/07 a 14/08/2020 Inscrições e Entrega de Títulos 

13 e 14/07/2020 Solicitação de redução/isenção do valor das inscrições 

18/07/2020 Publicação do resultado das solicitações de redução/isenção 

20 a 22/07/2020 Recursos contra o indeferimento das solicitações de redução/isenção 

25/07/2020 Publicação do resultado dos recursos de redução/isenção 

17/08/2020 Último dia para o pagamento da inscrição, em horário bancário 

22/08/2020 
Publicação do resultado das solicitações de condições especiais para 
prova (condição de PCD, inclusive) e inscrições deferidas/indeferidas 

24 a 26/08/2020 
Recursos contra o indeferimento de condições especiais (condição de 
PCD, inclusive) e inscrições indeferidas 

29/08/2020 
Publicação do resultado dos recursos contra indeferimento de 
solicitações e inscrições 

29/08/2020 Publicação da convocação para a prova 

13/09/2020 Aplicação da prova 

15/09/2020 
Publicação da convocação para a verificação da veracidade da 
autodeclaração de PPI 

18/09/2020 
Comparecimento do candidato para a verificação da veracidade da 
autodeclaração de PPI 

19/09/2020 
Publicação do resultado da verificação da veracidade da autodeclaração 
de PPI 
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19/09/2020 Publicação dos gabaritos e da lista prévia (aprovados/reprovados) 

21 a 23/09/2020 Recursos contra o gabarito e lista prévia (aprovados/reprovados) 

21/09 a 01/10/2020 
Período de reconsideração contra a eliminação de candidato PPI por 
conta de falsidade de informação 

03/10/2020 
Publicação do resultado dos recursos, gabarito definitivo, lista definitiva, 
classificação prévia e convocação dos PCD para perícia 

05 a 07/10/2020 Recursos contra a classificação prévia 

06/10/2020 Realização da perícia médica PCD 

07/10/2020 Publicação do laudo da perícia médica 

10/10/2020 
Publicação da decisão da Comissão do Concurso sobre o recurso do 
candidato PPI 

Até 14/10/2020 
Constituição de junta médica no caso de constatação de inaptidão no 
exame anterior 

Até 14/10/2020 
Indicação de profissional para o Iamspe pelo candidato para participar da 
junta médica 

17/10/2020 Publicação da convocação para o reexame pela junta médica 

20/10/2020 Realização do reexame pela junta médica 

21/10/2020 Publicação da conclusão da junta médica 

24/10/2020 
Publicação do resultado dos recursos contra a classificação prévia e 
resultado final 

28/10/2020 Publicação da homologação 

* Datas prováveis de realização. Qualquer alteração no cronograma será divulgada por meio de publicação no DOE. 
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ANEXO VII 
Modelo de Declaração de Autônomo 

 
 

Eu, ______________________________________, RG nº ___________________, 

declaro, para os devidos fins, que sou trabalhador autônomo, exercendo a profissão 

______________________, de ______/______/______ a ______/______/______, 

desenvolvendo as seguintes atividades: ___________________________________ 

____________________________________________________________________

___________________________________________________________________. 

Declaro, ainda, que as informações prestadas por mim são verdadeiras e estou 

ciente de que sendo constatada omissão de informações, informações inverídicas, 

falsificação da documentação apresentada ou qualquer espécie de fraude, acarretará 

a ineficácia dos benefícios advindos desta declaração, bem como estarei sujeito às 

penalidades da Lei, civil e criminalmente. 

Firmo, através da presente, ciência e aceitação das normas e condições 

estabelecidas no Edital, sobre as quais não poderei alegar desconhecimento. 

Data: ____/____/____ 

 

Assinatura: _______________________________________________ 

 

 

Nome completo Testemunha 1*: ______________________________________ 

RG: _____________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

Nome completo Testemunha 2*: ______________________________________ 

RG: _____________________________________________________________ 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 

 

* Assinatura das testemunhas com firma reconhecida em cartório. 

 

Publicado no Diário Oficial do Estado de 11/07/2020, Caderno Executivo I, páginas 156 a 159 


